
Confidencial até o momento da aplicação.

ConCurso PúbliCo

016. prova objetiva

analista judiciário

área: judiciária

  Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 60 questões objetivas, e o caderno de prova discursiva.

   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, informe ao 
fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

   A duração das provas objetiva e discursiva é de 4 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas e 
para a transcrição das respostas definitivas.

   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração das provas.

   Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova, assinando 
termo respectivo.

   Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova discursiva, a folha de respostas e este caderno.

   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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ConheCimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia a charge para responder às questões de números 01 e 02.

(Chargista Ricardo Manhães. https://ndmais.com.br/opiniao/charges, 
31.03.2023)

01. O diálogo entre os mosquitos permite concluir correta-
mente que

(A) a dengue é um problema que eles preferem ignorar 
por ora.

(B) os casos confirmados negam de fato o avanço da 
dengue.

(C) a disseminação da dengue é algo em que eles não 
creem.

(D) o avanço da dengue é fato inconteste e pode recru-
descer.

(E) as medidas de combate à dengue deixam-nos apre-
ensivos.

02. Na frase – E se bobear chega a mil facinho! –, a palavra 
“se” tem o mesmo emprego que a destacada em:

(A) Os moradores do local resolveram ajudar no com-
bate à dengue e se puseram a procurar os focos do 
mosquito, eliminando-os o mais rápido possível.

(B) O agente de saúde visitou as casas e queria saber 
se as famílias estavam tomando todas as precau-
ções necessárias para combater a dengue.

(C) A população prometeu acabar com a dengue no bairro 
e, depois de muita ação contra os focos da doença, 
alcançaram seu objetivo e se abraçaram felizes.

(D) Muitos focos da dengue foram eliminados em vários 
bairros da cidade, encontrando-se os mosquitos em 
locais onde pensavam que eles não estariam.

(E) O combate à dengue dependerá de todos, se houver 
empenho para exterminar o mosquito, que facilmente 
prolifera nos locais onde há água parada.

Leia o texto para responder às questões de números 03 a 07.

Dengue prevista

A dengue é uma doença periódica e cíclica: os casos 
crescem no verão e há picos epidêmicos a cada 4 ou 5 anos. 
Trata-se, portanto, de enfermidade de atuação previsível. 
Supõe-se que o poder público se adiantaria com medidas de 
prevenção e tratamento. Contudo, há décadas os números 
de casos e mortes só aumentam no Brasil.

Entre 2000 e 2010, foram registrados 4,5 milhões de 
ocorrências e 1.869 óbitos. Na década seguinte, os números 
saltaram para 9,5 milhões e 5.385, respectivamente. O pri-
meiro semestre deste ano registra 1,4 milhão de casos, ante 
1,5 milhão em 2022. A tendência é piorar.

Segundo a OMS, urbanização descontrolada e sistema 
sanitário precário contribuem para o descontrole da moléstia.

No Brasil, cerca de 50% da população não tem acesso 
a redes de esgoto, em grande parte devido à ineficiência  
estatal, que só agora começa a mudar com o novo marco 
do setor. E o desmatamento para a construção de moradias 
irregulares grassa nos grandes centros. A dimensão de áreas 
verdes derrubadas para esse fim na cidade de São Paulo 
atingiu, nos primeiros dois meses de 2023, 85 hectares.

Neste ano, o município já conta com 11 444 casos de  
dengue – 3,7% a mais em relação ao mesmo período de 2022. 
Dez pessoas morreram, o maior número em oito anos, quando 
houve pico epidêmico.

A OMS ressaltou a importância da vacinação. Mas, devido 
à burocracia, o Brasil protela a distribuição do imunizante  
japonês Qdenga – já aprovado para venda pela Anvisa – no 
sistema público de saúde.

O combate à dengue deve ser contínuo, não apenas no 
verão, e em várias frentes complementares (saúde, infraes-
trutura e moradia). Com o alerta da OMS, espera-se que o 
poder público, local e federal, se prepare para receber as 
consequências do fenômeno climático El Niño.

(Editorial. Folha de S.Paulo, 27.07.2023. Adaptado)

03. O editorial enfatiza que o aumento dos casos de dengue é

(A) esperado, configurando um problema de saúde pú-
blica que deve ser combatido por meio de frentes 
complementares orquestradas pelo poder público.

(B) desesperador, aumentando a insegurança da po-
pulação que se vê acuada nos picos epidêmicos  
da doença, mesmo com prevenção e tratamento.

(C) improvável, o que dispensa o poder público de  
organizar os mecanismos de prevenção, como a 
vacinação da população com o imunizante japonês 
Qdenga.

(D) sazonal, dispensando atenção sistemática das ins-
tâncias governamentais, uma vez que os picos epi-
dêmicos têm sido satisfatoriamente controlados.

(E) insignificante, uma vez que as consequências do  
El Niño para a população não afetam o sistema de 
saúde, a infraestrutura e a moradia do país.
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07. No trecho do primeiro parágrafo – A dengue é uma doença 
periódica e cíclica: os casos crescem no verão e há picos 
epidêmicos a cada 4 ou 5 anos. Trata-se, portanto, de  
enfermidade de atuação previsível. –, os dois-pontos e as 
vírgulas são empregados, correta e respectivamente, para 
sinalizar

(A) a inclusão de informação nova; separar oração  
intercalada.

(B) a inclusão de um contra-argumento; separar  
conjunção condicional.

(C) a retificação de uma informação; separar aposto  
explicativo.

(D) o resumo das informações precedentes; separar  
expressão adverbial.

(E) o detalhamento de uma informação; separar  
conjunção conclusiva.

Leia o texto para responder às questões de números 08 a 10.

Minha empregada, Mme. Thérèse, que já ia se confor-
mando em ser chamada de dona Teresa, caiu doente. Man-
dou-me um bilhete com a letra meio trêmula, falando em 
reumatismo. Dias depois apareceu, mas magra, mais pálida 
e menor; explicou-me que tudo fora consequência de uma 
corrente de ar. Que meu apartamento tem um courant d’air 
terrível, de tal modo que,            , chegando em casa, 
nem teve coragem de tirar a roupa, caiu na cama. “Dói-me o 
corpo inteiro, senhor; o corpo inteiro.”

O mesmo caso, ajuntou, houve cerca de 15 anos atrás, 
quando trabalhava em um apartamento que tinha uma  
corrente de ar exatamente igual       essa de que hoje sou 
sublocatário. Fez uma pausa. Fungou. Contou o dinheiro 
que eu lhe entregava, agradeceu       dispensa do troco.  
Foi lá dentro apanhar umas pobres coisas que deixara.  
Entregou-me a chave, fez qualquer observação sobre o 
aquecedor       gás – e depois, no lugar de sair       rua, 
deixou-se ficar imóvel e calada, de pé, em minha frente.

(Rubem Braga, “Dona Teresa”. 200 crônicas escolhidas. Adaptado)

08. Em conformidade com a norma-padrão, as lacunas do 
texto devem ser preenchidas, respectivamente, com:

(A) aquela tarde … à … à … à … a

(B) aquela tarde … a … a … à … à

(C) àquela tarde … a … a … a … à

(D) àquela tarde … à … à … a … a

(E) àquela tarde … à … a … a … à

04. Considere as passagens:

•   E  o  desmatamento  para  a  construção  de  moradias  
irregulares grassa nos grandes centros. (4o parágrafo)

•   ... o Brasil protela a distribuição do imunizante japonês 
Qdenga... (6o parágrafo)

•   O combate à dengue deve ser contínuo... (7o parágrafo)

Os termos destacados significam, correta e respectiva-
mente:

(A) difunde-se; prioriza; infrequente.

(B) espalha-se; acelera; interminável.

(C) combate-se; cancela; intermitente.

(D) amplia-se; retarda; irregular.

(E) propaga-se; posterga; ininterrupto.

05. Na passagem do primeiro parágrafo do texto – Supõe-
-se que o poder público se adiantaria com medidas 
de prevenção e tratamento. Contudo, há décadas os 
números de casos e mortes só aumentam no Brasil. –, o 
trecho destacado e o trecho posterior expressam, correta 
e respectivamente, sentidos de

(A) afirmação e conclusão.

(B) hipótese e adversidade.

(C) contestação e concessão.

(D) hipótese e comparação.

(E) afirmação e explicação.

06. A reescrita de informações do texto em que se atende à 
norma-padrão de concordância verbal é:

(A) Aumenta-se, no verão, os casos de dengue e cons-
tata-se picos epidêmicos a cada 4 ou 5 anos.

(B) Há picos epidêmicos da dengue a cada 4 ou 5 anos. 
Tratam-se, portanto, de situações de atuação previ-
sível.

(C) Segundo a OMS, devem-se à urbanização descon-
trolada e ao sistema sanitário precário o descontrole 
da moléstia.

(D) São Paulo é um desses grandes centros que con-
vivem com o desmatamento para a construção de 
moradias.

(E) Ocorre a cada 4 ou 5 anos os picos epidêmicos da 
dengue, por isso é enfermidade de atuação previsível.
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MateMática e raciocínio Lógico

11. O preço unitário de venda de um produto, que era pra-
ticado em 2020, teve um único aumento, em 2021, de 
10%. Em 2022, foi concedido, sobre o preço de venda 
reajustado em 2021, um único desconto de 5%. 

É correto afirmar que o desconto concedido em 2022  
correspondeu, do preço do produto que era praticado em 
2020, a:

(A) 6,5%

(B) 5,5%

(C) 4,5%

(D) 5,0%

(E) 6,0%

12. Três terrenos retangulares, um ao lado outro, têm as  
laterais com a mesma medida. O primeiro terreno tem 
a medida de frente correspondente a 3 m a menos que  
metade da medida lateral; o segundo terreno tem medida 
de frente correspondente à quinta parte da medida lateral; 
e o terceiro terreno tem 9 m a mais de frente que tem o 
segundo terreno. 

Sabendo-se que a média aritmética simples das áreas  
dos três terrenos é 850 m2, a medida da frente do primeiro 
terreno é de

(A) 20 m.

(B) 21 m.

(C) 19 m.

(D) 22 m.

(E) 18 m.

09. Assinale a alternativa em que o primeiro termo destacado 
é um pronome com valor possessivo, e o segundo, um 
adjetivo.

(A) Mandou-me um bilhete com a letra meio trêmula,  
falando em reumatismo.

(B) O mesmo caso, ajuntou, houve cerca de 15 anos 
atrás...

(C) ... já ia se conformando em ser chamada de dona 
Teresa, caiu doente.

(D) “Dói-me o corpo inteiro, senhor; o corpo inteiro.”

(E) Entregou-me a chave, fez qualquer observação  
sobre o aquecedor...

10. Nos enunciados reescritos a partir das informações do 
texto, a colocação pronominal e a regência atendem à 
norma-padrão em:

(A) Quando voltou, Mme. Thérèse informou-me de que 
sua debilidade era proveniente de uma corrente de 
ar no meu apartamento.

(B) Eu entreguei o dinheiro a dona Teresa, ela contou-o. 
Depois foi lá dentro apanhar umas pobres coisas que 
se esquecera.

(C) Não fosse a corrente de ar que lhe acometera, Mme. 
Thérèse já teria-se conformado em ser chamada de 
dona Teresa.

(D) Dona Teresa me contou que, há cerca de 15 anos 
atrás, tinha exposto-se em uma corrente de ar em 
um outro apartamento.

(E) Dona Teresa certamente vira-se abalada com a  
corrente de ar, pois veio no meu apartamento magra, 
mais pálida e menor.
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r a s C U n h o13. Considere verdadeiras as seguintes afirmações:

I. Se o evento é hoje, então descansei ontem.

II. O evento não é hoje ou amanhã vou descansar.

III. Ou estudo hoje ou não descansarei amanhã.

IV. Não descansarei amanhã.

Uma conclusão verdadeira que se pode extrair das infor-
mações apresentadas é:

(A) O evento é hoje.

(B) Descansei ontem.

(C) Não descansei hoje.

(D) Estudo hoje.

(E) Não estudo hoje.

14. Considere a seguinte afirmação: “Existe, pelo menos, um 
candidato que, se ele não dormiu bem à noite, então não 
foi aprovado no concurso.”

Uma negação lógica para a afirmação apresentada é:

(A) Todos os candidatos não dormiram bem à noite e  
foram aprovados no concurso.

(B) Não existe candidato que não dormiu bem à noite e 
foi aprovado no concurso.

(C) Existe candidato que, se foi aprovado no concurso, 
então dormiu bem à noite.

(D) Existe mais de um candidato que, se ele não dormiu 
bem à noite, então não foi aprovado no concurso.

(E) Todos os candidatos dormiram bem à noite e foram 
aprovados no concurso.

15. Uma senha de seis dígitos, todos numéricos, corresponde 
ao 10o elemento da seguinte sequência numérica: 

2, 11, 47, 191, 767, 3 071, ...

Considerando-se que a senha seja mpqxyz, em que m, 
p, q, x, y, z representam os algarismos dessa senha,  
o número que representa y é

(A) 9.

(B) 7.

(C) 3.

(D) 5.

(E) 1.
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18. Considerando o disposto na Constituição Federal a  
respeito do Poder Judiciário e seus órgãos, assinale a 
alternativa correta.

(A) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e 
julgar, originariamente, a homologação de sentenças 
estrangeiras e a ação em que todos os membros  
da magistratura sejam direta ou indiretamente inte-
ressados.

(B) Os Tribunais Regionais Federais terão em sua com-
posição, além de advogados e membros do Minis-
tério Público Federal, juízes federais, por meio de  
promoção, com mais de 10 (dez) anos de exercício, 
por antiguidade e merecimento, alternadamente.

(C) Com exceção das falências, dos acidentes de traba-
lho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Tra-
balho, aos juízes federais compete processar e julgar 
causas em que a União for autora, ré, assistente ou 
oponente e as causas entre Estado estrangeiro ou  
organismo internacional e Município ou pessoa domi-
ciliada ou residente no País.

(D) Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão 
nomeados pelo Presidente da República, entre eles 
um quinto dentre juízes dos Tribunais Regionais  
Federais e um quinto dentre desembargadores dos 
Tribunais de Justiça.

(E) É da competência dos Tribunais Regionais Federais 
processar e julgar, originariamente, os juízes fede-
rais da área de sua jurisdição, exceto os da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns 
e de responsabilidade, e os membros do Ministério 
Público da União, ressalvada a competência da  
Justiça Eleitoral.

noções de direito e gestão PúbLica

16. Hermes é servidor público federal e, injustificadamente, 
recusou-se a ser submetido à inspeção médica determi-
nada pela autoridade competente. 

Nessa situação hipotética, considerando o disposto na 
Lei nº 8.112/90, no tocante às penalidades disciplinares 
cabíveis, é correto afirmar que Hermes está sujeito à

(A) suspensão de até 30 (trinta) dias, sendo vedada a 
conversão da penalidade em multa.

(B) advertência e, não atendida a determinação pela  
segunda vez, multa de até 50% (cinquenta por cento) 
por dia de vencimento ou remuneração.

(C) suspensão de até 15 (quinze) dias, sendo vedada a 
conversão da penalidade em multa.

(D) suspensão de até 15 (quinze) dias, mas, por conve- 
niência do serviço, a penalidade poderá ser convertida 
em multa, ficando obrigado a permanecer em serviço.

(E) advertência e, não atendida a determinação pela  
segunda vez, suspensão por até 30 (trinta) dias.

17. Simplício, no exercício de suas funções como servidor 
público, exigiu dolosamente de Tércio, um cidadão, taxa 
em valor superior ao devido por um serviço público pres-
tado e, ainda, não recolheu aos cofres públicos a impor-
tância paga por Tercio, tendo desviado o dinheiro em pro-
veito próprio. 

Nessa situação hipotética, considerando o disposto no 
Código Penal, é correto afirmar que Simplício cometeu 
o crime de

(A) corrupção ativa.

(B) excesso de exação qualificado.

(C) peculato qualificado.

(D) peculato mediante erro de outrem.

(E) excesso de exação e peculato.
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ConheCimentos esPeCÍFiCos

direito tributário

21. Nos termos da Norma Federal que rege o Processo Tri-
butário e seu procedimento, é correto afirmar que

(A) no julgamento em instância especial, considerando-
-se a eficácia e a execução das decisões, caberá pe-
dido de reconsideração de ato do Ministro da Fazenda 
que julgar ou decidir as matérias de sua competência.

(B) o sujeito passivo poderá formular consulta sobre 
dispositivos da legislação tributária aplicáveis a fato 
determinado que suspenderá o prazo para recolhi-
mento de tributo, retido na fonte ou autolançado, an-
tes e depois de sua apresentação, bem como para 
apresentação de declaração de rendimentos.

(C) no processo de consulta, a decisão de segunda ins-
tância obrigará ao recolhimento de tributo que deixou 
de ser retido ou autolançado após a decisão refor-
mada e de acordo com a orientação desta, no pe-
ríodo compreendido entre as datas de ciência das 
decisões de primeira e segunda instâncias.

(D) a decisão definitiva contrária ao sujeito passivo será 
cumprida no prazo de 30 (trinta) dias e, esgotado re-
ferido prazo sem que tenha sido pago o crédito tribu-
tário, o órgão preparador declarará o sujeito passi-
vo remisso e encaminhará o processo à autoridade 
competente para promover a cobrança executiva.

(E) em primeira instância, o julgamento do processo de 
consulta compete ao Coordenador do Sistema de Tri-
butação da Secretaria da Receita Federal e, em segun-
da, ao Superintendente Regional da Receita Federal.

22. Pertence à competência da União, além das contribuições 
sociais e de interesse de interesse de categorias espe-
ciais ou econômicas, a instituição de contribuições de in-
tervenção no domínio. Nesse sentido, é correto afirmar, 
especificamente, em relação às contribuições sociais e às 
contribuições de intervenção no domínio econômico, que

(A) ambas não incidem sobre as receitas decorrentes de 
exportação e poderão ter alíquotas ad valorem ou 
específicas.

(B) as contribuições sociais não incidem sobre a impor-
tação de produtos estrangeiros e as contribuições de 
intervenção no domínio econômico não incidem so-
bre a importação de serviços.

(C) a pessoa natural destinatária das operações de im-
portação não poderá ser equiparada à pessoa jurídica 
para fins da exigência das contribuições sociais e das 
contribuições de intervenção no domínio econômico.

(D) as alíquotas de ambas as contribuições serão consi-
deradas ad valorem quando a base de cálculo do va-
lor a ser recolhido for a unidade de medida adotada.

(E) as alíquotas de ambas as contribuições serão consi-
deradas específicas quando a base de cálculo for o 
faturamento ou a receita bruta.

19. Assinale a alternativa que está de acordo com a política 
de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário,  
considerando os termos da Resolução CNJ no 400/2021 
no tocante ao Plano de Logística Sustentável (PLS).

(A) A Presidência de cada tribunal do Poder Judiciário 
proporá a revisão do plano, que será promovida 
pela unidade de sustentabilidade com o apoio das 
unidades gestoras responsáveis pela execução do  
PLS, no máximo, a cada 2 (dois) anos.

(B) As aquisições e contratações efetuadas pelos órgãos 
do Poder Judiciário devem observar os critérios de 
sustentabilidade quanto aos bens, serviços e obras, 
salvo na execução de reformas, na locação, aquisição 
e manutenção predial de bens imóveis utilizados na 
função jurisdicional.

(C) O Balanço Socioambiental do Poder Judiciário passa 
a ser denominado Balanço da Sustentabilidade do 
Poder Judiciário e será elaborado e publicado, anual- 
mente, pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias 
(DPJ), com informações recebidas via PLS-Jud.

(D) O PLS é instrumento que se alinha à Estratégia  
Nacional do Judiciário, e aos Planos Estratégicos dos 
órgãos, com objetivos e responsabilidades definidas, 
indicadores, metas, prazos de execução, mecanis-
mos de monitoramento e avaliação de resultados, 
que objetivem um ambiente de trabalho sustentável 
e harmonioso aos servidores.

(E) O relatório de desempenho do PLS deve ser publica-
do no sítio eletrônico do respectivo órgão do Poder 
Judiciário e encaminhado ao órgão gestor do Supre-
mo Tribunal Federal, por meio do PLS-Jud, até o dia 
28 de fevereiro do ano posterior ao que se refere.

20. No tocante ao tema da Gestão Estratégica do Poder  
Judiciário, a Resolução CNJ no 325/2020 dispõe que  
a execução da Estratégia Nacional do Poder Judiciário 
é de responsabilidade de ministros, conselheiros, magis-
trados de primeiro e segundo graus, servidores e colabo-
radores do Poder Judiciário. 

E, nesse sentido, a Estratégia do Judiciário é executada 
de forma colaborativa e participativa sob a coordenação

(A) dos Conselhos de Justiça.

(B) do Corregedor-Geral do Conselho Nacional de Justiça.

(C) do Presidente do Supremo Tribunal Federal.

(D) do Coordenador Geral de Assuntos Estratégicos do 
Poder Judiciário.

(E) da Rede de Governança Colaborativa do Poder Judi-
ciário.
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25. No que diz respeito à vigência da legislação tributária, 
nos termos do Código Tributário Nacional, é correto afir-
mar que os convênios que entre si celebrem a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, entram em 
vigor

(A) na data de sua publicação.

(B) 90 (noventea) dias após a sua publicação, em aten-
dimento à noventena.

(C) na data neles prevista.

(D) no primeiro dia do exercício seguinte ao se sua publi-
cação, em atendimento ao princípio da anterioridade.

(E) 30 (trinta) dias após sua publicação.

direito Previdenciário

26. Nos termos que dispõe a Lei no 8.742/1993, o benefício 
de prestação continuada consiste na garantia de um salá-
rio-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idosos 
com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, que comprovem 
não possuir meios de prover a própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua família. A esse respeito, é correto 
afirmar que

(A) observados os demais critérios de elegibilidade de-
finidos pela Lei, terão direito ao benefício de pres-
tação continuada a pessoa com deficiência ou a 
pessoa idosa com renda familiar mensal per capita 
igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo, 
computando-se, para fins do cálculo, os rendimentos 
decorrentes de estágio supervisionado e de apren-
dizagem.

(B) o benefício de prestação continuada ou o benefício 
previdenciário no valor de até 1 (um) salário-mínimo 
concedido a idoso acima de 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade ou pessoa com deficiência não será 
computado no cálculo da renda mensal per capital 
igual ou inferior a 1/4 (um quanto) do salário-mínimo, 
para fins de concessão do benefício de prestação 
continuada a outro idoso ou pessoa com deficiência 
da mesma família.

(C) o benefício de prestação continuada pode ser cumu-
lado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito 
da seguridade social ou de outro regime, salvo os da 
assistência médica e da pensão especial de nature-
za indenizatória.

(D) para efeito de concessão do benefício é considerada 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de curto, médio e longo prazo, de natureza física ou 
mental, a qual em interação com uma ou mais bar-
reiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as de-
mais pessoas.

(E) a condição de acolhimento em instituições de lon-
ga permanência prejudica o direito do idoso ou da 
pessoa com deficiência ao benefício de prestação 
continuada, por demonstrar incompatibilidade com 
os meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família.

23. Com relação a tributo sujeito ao lançamento por homolo-
gação, considerando-se a jurisprudência dominante das 
Cortes Superiores, é correto afirmar que, havendo

(A) início de pagamento pelo sujeito passivo, ainda que 
não integral, o Fisco terá o prazo decadencial de 5 
(cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado, para realizar o lançamento suplemen-
tar da diferença que entender devida.

(B) declaração por parte do sujeito passivo, desacom-
panhada de qualquer pagamento, o Fisco terá o pra-
zo decadencial de 5 (cinco) anos, contados do fato 
gerador, aos quais serão acrescidos mais 5 (cinco) 
anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetu-
ado, para realizar o lançamento suplementar da dife-
rença que entender devida.

(C) declaração por parte do sujeito passivo, desacom-
panhada de qualquer pagamento, o Fisco terá o pra-
zo decadencial de 5 (cinco) anos, contados do fato 
gerador, para efetuar o lançamento suplementar da 
diferença de valor que entender devida.

(D) declaração por parte do sujeito passivo, desacompa-
nhada de qualquer pagamento, o Fisco terá o prazo 
decadencial de 5 (cinco) anos, contados do fato ge-
rador, correndo, a partir de então, o prazo prescricio-
nal para que o Fisco promova a cobrança judicial da 
quantia que entender devida.

(E) início de pagamento pelo sujeito passivo, ainda que 
não integral, o Fisco terá o prazo decadencial de 5 
(cinco) anos, contados do fato gerador, para efetuar 
o lançamento suplementar da diferença de valor que 
entender devida.

24. Tendo por base as disposições do Código Tributário Na-
cional, assinale a assertiva correta no que se refere ao 
instituto da moratória.

(A) A lei que a conceder, em caráter geral, deverá espe-
cificar o prazo de duração do favor e as garantias que 
deva, ser fornecidas pelos contribuintes beneficiados.

(B) Pode ser concedida pela União, quanto a tributos 
de competência dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Município, quando, simultaneamente concedida 
quanto aos tributos de competência federal e às obri-
gações de direito privado.

(C) Pode ser concedida em caráter individual, por des-
pacho da autoridade administrativa, desde que auto-
rizada por lei, e gera direito adquirido ao contribuinte 
por ela beneficiado.

(D) Salvo disposição em contrário, abrange somente 
créditos a serem constituídos à data da lei ou do des-
pacho que a conceder, ou cujo lançamento tenha de 
ser iniciado anteriormente àquela data por ato regu-
larmente notificado ao sujeito passivo.

(E) Sempre que se apure que o beneficiado deixou de 
cumprir os requisitos para a concessão do favor, o 
crédito será acrescido de juros de mora, com impo-
sição da penalidade cabível, independentemente da 
existência de dolo ou simulação do beneficiado, ou 
de terceiro em favor daquele.
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28. Conforme disciplina da Lei no 8.212/1991, assinale a as-
sertiva correta no que se refere à participação da União 
no custeio da Seguridade Social.

(A) Os recursos da Seguridade Social advindos das con-
tribuições sociais das empresas incidentes sobre o 
faturamento e o lucro são indisponíveis para paga-
mento dos encargos previdenciários da União.

(B) A União, juntamente com os Estados e os Municí-
pios, responde pela cobertura de eventuais insufici-
ências financeiras da Seguridade Social, quando de-
correntes do pagamento de benefícios de prestação 
continuada, na forma da Lei Orçamentária Anual.

(C) O Banco Central do Brasil repassará anualmente re-
cursos referentes às contribuições sociais incidentes 
sobre os concursos de prognósticos destinados à 
execução do Orçamento da Seguridade Social.

(D) A contribuição da União é constituída de recursos 
adicionais do Orçamento Fiscal fixados, obrigatoria-
mente na Lei Orçamentária Anual.

(E) É vedada a utilização dos recursos da Seguridade 
Social provenientes das contribuições sociais dos 
empregados domésticos para o financiamento das 
despesas com pessoas e administração geral do 
Instituto Nacional de Seguro Social – INSS.

29. De acordo com o que dispõe a Lei no 8.213/1991 acer-
ca da aposentadoria por invalidez, quando houver recu-
peração do segurado após o decurso de 5 (cinco) anos, 
contados da data de início da aposentadoria dessa mo-
dalidade, o benefício

(A) será mantido no seu valor integral, durante 12 (doze) 
meses contados da data em que for verificada a 
recuperação da capacidade, com redução de 25% 
(vinte e cinco por cento), no período seguinte de 6 
(seis) meses, com redução de 50% (cinquenta por 
cento), também por igual período de 6 (seis) meses, 
ao término do qual cessará definitivamente.

(B) cessará após tantos meses quantos forem os anos 
de duração da aposentadoria por invalidez, no caso 
do segurador ser declarado apto para o exercício de 
trabalho diverso do qual habitualmente exercia.

(C) cessará após tantos meses quantos forem os anos 
de duração da aposentadoria por invalidez, caso a 
recuperação do segurado seja parcial.

(D) será mantido no seu valor integral, durante 6 meses 
contados da data em que for verificada a recupera-
ção da capacidade, com redução de 50% (cinquenta 
por cento), no período seguinte de 6 (seis) meses, 
com redução de 75% (setenta e cinco), também por 
igual período de 6 (seis) meses, ao término do qual 
cessará definitivamente.

(E) cessará de imediato, se o segurado empregado ti-
ver direito a retornar à função que desempenhava 
quando se aposentou ou venha a ser declarado apto 
para o exercício de trabalho diverso do qual habitu-
almente exercia.

27. De acordo com as alterações trazidas pela Emenda 
Constitucional no 103 de 2019, em matéria de previdên-
cia social, é correto afirmar que

(A) o servidor abrangido pelo regime próprio de previ-
dência social será aposentado, no âmbito da União, 
aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 
aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, na idade mínima estabelecida mediante 
emenda às respectivas Constituições e Leis Orgâ-
nicas, observados o tempo de contribuição e os de-
mais requisitos estabelecidos em lei complementar 
do respectivo ente federativo.

(B) o regime próprio de previdência social aplica-se ao 
agente público ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive 
mandato eletivo, ou emprego público.

(C) a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para 
concessão de benefícios é permitida, ressalvada, nos 
termos da lei ordinária, a possibilidade de previsão de 
idade e tempo de contribuição distintos da regra ge-
ral para concessão de aposentadoria exclusivamente 
em favor dos segurados com deficiência, previamente 
submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar.

(D) o servidor abrangido pelo regime próprio de previ-
dência social será aposentado compulsoriamente, 
com proventos integrais ao tempo de contribuição, 
aos 56 (cinquenta e seis) anos de idade, ou aos 70 
(setenta) anos de idade, observados os demais re-
quisitos exigidos na forma de lei ordinária.

(E) é vedada a percepção de mais de uma aposentado-
ria à conta de regime próprio de previdência social, 
incluindo-se as aposentadorias decorrentes dos car-
gos acumuláveis na forma da Constituição Federal, 
caso em que o servidor fará jus ao valor mais van-
tajoso, aplicando-se as demais vedações, regras e 
condições para a vedação de acumulação de benefí-
cios previdenciários estabelecidas no Regime Geral 
de Previdência Social.
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33. São legitimados para propor a ação direta de inconstitu-
cionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade, 
dentre outros,

(A) o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil e as entidades de classe de âmbito nacional.

(B) o Presidente da República e o Defensor Público Geral 
da União.

(C) os Governadores dos Estados e do Distrito Federal e 
todos os partidos políticos.

(D) o Procurador-Geral da República e o Advogado Geral 
da União.

(E) os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados.

34. Sobre a ação civil pública, é correto afirmar que

(A) esta deverá ser precedida de inquérito civil público.

(B) não tem, por objetivo, a reparação de danos causados 
à dignidade de grupos religiosos.

(C) o seu ajuizamento consiste em uma das funções  
privativas do Ministério Público.

(D) o Ministério Público ou outro legitimado assumirá 
a titularidade ativa da ação, em caso de desistên-
cia infundada ou abandono da ação por associação  
legitimada.

(E) é facultada ao Ministério Público atuação como fiscal 
da lei, em processos em que não figura como parte.

35. Conforme J. J. Gomes Canotilho: “...o poder constituinte 
se revela sempre como uma questão de poder, de força 
ou de autoridade política que está em condições de, numa 
determinada situação concreta, criar, garantir ou elimi-
nar uma Constituição entendida como lei fundamental da  
comunidade política.” (In: Direito Constitucional, 7 Ed., p. 65) 
Diante do exposto, é correto afirmar que o poder consti-
tuinte

(A) derivado revisor pode ser caracterizado como um 
poder de fato e que serve de fundamento para os 
mecanismos de atuação da mutação constitucional.

(B) originário é um poder condicionado e limitado às 
regras instituídas pelo poder constituinte originário 
sendo, assim, um poder jurídico.

(C) supranacional busca a sua fonte de validade na cida-
dania universal, no pluralismo de ordenamentos jurí-
dicos, na vontade de integração e em um conceito 
remodelado de soberania.

(D) originário reformador tem a capacidade de modificar 
a Constituição, por meio de um procedimento espe-
cífico, estabelecido pelo poder constituinte originário, 
sem que haja uma verdadeira revolução.

(E) difuso é aquele que instaura uma nova ordem jurí-
dica, rompendo por completo com a ordem jurídica 
precedente.

30. Devido a um corte de pessoal, Maria foi demitida da em-
presa na qual trabalhava no dia 1o de agosto de 2022. 
Dois meses depois de sua demissão, Maria ficou grávida, 
vindo seu filho a nascer no dia 3 de julho de 2023, estan-
do Maria ainda desempregada. Considerando a situação 
hipotética, é correto afirmar que Maria

(A) mantém a qualidade de segurada, conforme lhe con-
fere a lei, sendo que o salário-maternidade ao qual 
faz jus consistirá no valor equivalente ao seu último 
salário-de-contribuição.

(B) não terá direito ao salário-maternidade porque, em 
razão de estar desempregada, perdeu a qualidade 
de segurada.

(C) manterá a qualidade de segurada e terá direito ao 
salário-maternidade se, desde a sua demissão, esti-
ver contribuindo para a Previdência Social na quali-
dade de contribuinte individual.

(D) manterá a qualidade e terá direito ao salário-materni-
dade se, desde a sua demissão, estiver contribuindo 
para a Previdência Social na qualidade de contri-
buinte facultativa.

(E) mantém a qualidade de segurada, em razão do perí-
odo que lhe é assegurado por lei, e terá direito ao sa-
lário-maternidade que consistirá em um doze avos da 
soma dos doze últimos salários-de-contribuição, apu-
rados no período não superior a 15 (quinze) meses.

direito constitucionaL

31. Nos termos da Constituição da República Federativa do 
Brasil, é correto afirmar que, aos juízes de direito, é

(A) permitido dedicar-se à atividade político-partidária.

(B) vedado exercer advocacia no tribunal do qual se 
afastou, antes de decorridos três anos do afasta-
mento do cargo por aposentadoria ou exoneração.

(C) vedado, exercer um cargo ou função de magistério, 
ainda que em disponibilidade.

(D) permitido receber contribuições de entidades privadas, 
desde que de pequeno valor.

(E) permitido receber custas ou participação em processo, 
desde que mediante declaração à Receita Federal.

32. O Conselho Nacional de Justiça

(A) é presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal  
Federal e, nas suas ausências e impedimentos, pelo 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça.

(B) é composto de 13 (treze) membros, com mandato de 
4 (quatro) anos, admitida 1 (uma) recondução.

(C) tem, em sua composição, dois cidadãos, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela 
Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.

(D) tem por atribuição, dentre outras, a de rever, de ofício 
ou mediante provocação, os processos disciplinares 
de juízes e membros de tribunais julgados há menos 
de cinco anos.

(E) possui, como membros, três advogados, indicados pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.
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38. O controle administrativo é fundamentado no poder de au-
totutela da Administração sobre suas próprias decisões. 
Diante do exposto, é correto afirmar que

(A) o recurso hierárquico precede o pedido de reconsi-
deração.

(B) o poder regulamentar e o poder hierárquico não são 
poderes administrativos.

(C) o pedido de reconsideração é endereçado à autori-
dade superior à que praticou o ato recorrido.

(D) a possibilidade de interposição de recurso hierárquico 
impróprio é condicionada à expressa previsão legal.

(E) o recurso hierárquico próprio é endereçado à mesma 
autoridade que praticou o ato recorrido.

39. A Lei no 8.429/1992, com a redação dada pela Lei  
no 14.230/2021, dispõe sobre as sanções aplicáveis, em 
virtude da prática de atos de improbidade administrativa. 
Diante do exposto, é correto afirmar que

(A) constitui ato de improbidade administrativa a ação 
culposa de permitir ou facilitar a aquisição, permuta 
ou locação de bem ou serviço por preço superior ao 
de mercado.

(B) qualquer pessoa poderá representar à autoridade 
administrativa competente para que seja instaurada 
investigação destinada a apurar a prática de ato de 
improbidade.

(C) na hipótese de indícios de ato de improbidade, a au-
toridade que vier a conhecer dos fatos representará 
ao Tribunal de Contas competente, para as providên-
cias necessárias.

(D) o inquérito civil para apuração do ato de improbidade 
será concluído no prazo de 360 (trezentos e sessenta) 
dias corridos, improrrogáveis.

(E) são aplicados ao sistema da improbidade adminis-
trativa os princípios constitucionais do direito penal 
sancionador.

40. Sobre o tema “responsabilidade civil do Estado”, assinale 
a alternativa correta.

(A) Para a Teoria Objetiva, a indenização só será devida se 
forem constatados o ato, o dano e a culpa do agente.

(B) A Teoria do Risco Integral também é conhecida como 
Teoria da Irresponsabilidade Estatal.

(C) O Brasil adota, nas relações de Direito Administrativo, 
a Teoria Publicista do Risco Administrativo.

(D) A ação regressiva é ajuizada pelo particular que sofreu 
o dano contra o agente público.

(E) A responsabilidade civil do servidor público, no exer-
cício de suas funções, por danos causados a terceiro, 
é objetiva.

direito adMinistrativo

36. Sobre as fundações criadas e mantidas pelo Poder Público, 
assinale a alternativa correta.

(A) As fundações públicas podem ser pessoas jurídicas 
de direito público ou de direito privado.

(B) As fundações governamentais de direito privado são 
espécies do gênero autarquia.

(C) Todas as fundações instituídas pelo Poder Público 
são espécies de autarquias, também denominadas 
autarquias fundacionais, portanto, pessoas jurídicas 
de direito público.

(D) As fundações públicas, também denominadas autar-
quias fundacionais, pertencem à administração pública 
direta.

(E) As autarquias fundacionais são pessoas jurídicas de 
direito privado, enquanto as fundações governamen-
tais são pessoas jurídicas de direito público.

37. Segundo Hely Lopes Meirelles, ato administrativo é  
“toda manifestação unilateral de vontade da Administra-
ção Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim 
imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extin-
guir e declarar direitos, ou impor obrigações aos admi-
nistrados ou a si própria.” Diante do exposto, assinale a 
alternativa correta.

(A) Não cabe ao Poder Judiciário a verificação do mérito 
do ato administrativo quanto ao atendimento ou não 
de pressupostos fáticos ensejadores de sua prática 
pelo administrador.

(B) A jurisprudência pátria atual é tendente a não  
admitir revisão judicial sobre o mérito dos atos admi-
nistrativos discricionários, notadamente em relação 
à razoabilidade ou à proporcionalidade da decisão 
administrativa.

(C) O juízo de oportunidade tem a ver com a escolha do 
conteúdo e a intensidade dos efeitos do ato admi-
nistrativo, cuja inobservância violaria o princípio da 
oportunidade.

(D) O juízo de conveniência é relacionado ao momento 
e ao motivo ensejadores da prática do ato, cuja inob-
servância violaria o princípio da razoabilidade.

(E) Não cabe ao Poder Judiciário substituir o adminis-
trador público, mediante a modificação da decisão 
administrativa, mas sim a anulação do ato discricio-
nário, em caso de desvio de finalidade.
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44. Acerca dos títulos de crédito, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) A cláusula constitutiva de mandato, lançada no en-
dosso, confere ao endossatário o exercício dos di-
reitos inerentes ao título, salvo restrição expressa-
mente estatuída; com a morte do endossante, perde 
eficácia o endosso-mandato.

(B) O possuidor de título ao portador tem direito à pres-
tação nele indicada, mediante a sua simples apre-
sentação ao devedor, sendo certo que a prestação 
é devida ainda que o título tenha entrado em circula-
ção contra a vontade do emitente.

(C) Considera-se legítimo possuidor o portador do título 
à ordem com série regular e ininterrupta de endos-
sos, desde que nenhum seja em branco.

(D) Em regra, o título nominativo não pode ser transfor-
mado em à ordem ou ao portador.

(E) Ressalvada cláusula expressa em contrário, cons-
tante do endosso, não responde o endossante pelo 
cumprimento da prestação constante do título, sendo 
certo que, assumindo responsabilidade pelo paga-
mento, o endossante se torna devedor subsidiário.

45. Acerca do Direito do Promitente Comprador, assinale a 
alternativa correta.

(A) Tem por requisito o direito a arrependimento.

(B) Deve ser celebrado por instrumento público e regis-
trado no Cartório de Títulos e Documentos, adquirin-
do o promitente comprador direito real à aquisição 
do imóvel.

(C) Trata-se de um direito de preferência que tem por 
efeito a oponibilidade a terceiros, atribuído por lei ao 
registro imobiliário do contrato.

(D) Tem por requisito a menção expressa no contrato do 
direito à adjudicação compulsória do imóvel.

(E) Pode ser celebrado por instrumento público ou par-
ticular, sendo necessário, em ambos os casos, o re-
gistro no Cartório de Registro de Imóveis.

direito civiL

41. Lucas, residente no Brasil, embarcou em uma viagem 
para o exterior sem deixar notícias sobre seu paradei-
ro. Ele estava desaparecido por mais de um ano e sua 
esposa, seus pais e sua irmã não tinham informações 
sobre seu estado. Diante dessa situação, sua irmã, Ana, 
decidiu solicitar a declaração de ausência de Lucas para 
que fosse nomeado um curador para administrar seus 
bens. Diante da situação hipotética, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O curador nomeado terá a responsabilidade de gerir 
os bens de Lucas e, após 3 anos de administração, 
poderá requerer a sucessão definitiva.

(B) Ana será nomeada curadora, uma vez que foi ela 
quem requereu a declaração de ausência.

(C) Os bens de Lucas serão imediatamente transferidos 
para Ana para garantir sua administração adequada.

(D) Decorrido o prazo de seis meses da arrecadação 
dos bens de Lucas, e não havendo interessados na 
sucessão provisória, cumpre ao Ministério Público 
requerê-la ao juízo competente.

(E) Decorrido o prazo legal, os credores de obrigações 
vencidas e não pagas poderão requerer que se de-
clare a ausência e se abra provisoriamente a suces-
são.

42. Acerca das benfeitorias, assinale a alternativa correta.

(A) São voluptuárias as de mero deleite ou recreio, que 
não aumentam o uso habitual do bem, ainda que o 
tornem mais agradável ou sejam de elevado valor.

(B) São benfeitorias os bens que, não constituindo par-
tes integrantes, se destinam, de modo duradouro, ao 
uso, ao serviço ou ao aformoseamento de outro.

(C) São necessárias as que aumentam ou facilitam o 
uso do bem.

(D) São úteis as que têm por fim conservar o bem ou 
evitar que se deteriore.

(E) São benfeitorias os melhoramentos ou acréscimos 
sobrevindos ao bem sem a intervenção do proprietá-
rio, possuidor ou detentor.

43. A aplicação da cláusula rebus sic stantibus permite ao 
devedor pedir a resolução da avença

(A) nos contratos de execução diferida, continuada ou 
instantânea.

(B) apenas nos contratos de execução diferida.

(C) apenas nos contratos de execução continuada.

(D) apenas nos contratos de execução diferida ou con-
tinuada.

(E) apenas nos contratos de execução instantânea.
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48. As provas orais serão produzidas em audiência, ouvindo-se, 
nesta ordem, preferencialmente,

(A) perito e assistente técnico, testemunhas arroladas 
pelo autor e pelo réu e autor e réu.

(B) réu, autor, testemunhas arroladas pelo réu e pelo au-
tor, perito e assistente técnico.

(C) perito e assistente técnico, autor e réu, testemunhas 
arroladas pelo autor e pelo réu.

(D) autor, réu, testemunhas arroladas pelo autor e pelo 
réu, perito e assistente técnico.

(E) testemunhas arroladas pelo réu e pelo autor, perito 
e assistente técnico e autor e réu.

49. Luana contratou a construtora X para reformar sua casa. No 
contrato, assinado por duas testemunhas, restou especifica-
do, de forma detalhada, o objeto, a entrega em no m áximo 
120 (cento e vinte) dias e a forma de pagamento, em cinco 
parcelas de R$ 10.000,00 (dez mil reais). No entanto, cinco 
dias após o início da obra, a construtora X abandonou o 
projeto sem concluí-lo. Inconformada, Luana decidiu ingres-
sar com uma ação judicial para compelir a construtora X a 
concluir a reforma conforme o contrato firmado. Diante da 
situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A) A construtora X será citada para concluir a reforma 
no prazo que o juiz lhe designar.

(B) O juiz, ao despachar a inicial, fixará multa por perío-
do de atraso no cumprimento da obrigação e a data 
a partir da qual será devida.

(C) Luana deverá, em autos apartados, requerer a satis-
fação da obrigação à custa do executado.

(D) Por não se tratar de uma obrigação personalíssima, 
o juiz não pode ordenar a execução específica da 
reforma, sendo permitido apenas a concessão de in-
denização por perdas e danos.

(E) Considerando que qualquer outra construtora poderá 
concluir a reforma, é lícito ao juiz, de ofício, autorizar 
que Luana conclua a reforma à custa da construtora X.

50. No que diz respeito à comunicação eletrônica dos atos 
processuais, prevista na Lei no 11.419, de 19 de dezem-
bro de 2006, assinale a alternativa correta.

(A) As intimações feitas por meio eletrônico serão consi-
deradas pessoais para todos os efeitos legais, com 
exceção das intimações da Fazenda Pública e Minis-
tério Público.

(B) Os prazos processuais terão início no primeiro dia 
útil seguinte ao da disponibilização da informação no 
Diário da Justiça eletrônico.

(C) As intimações serão feitas por meio eletrônico em 
portal próprio aos que se cadastrarem, sendo neces-
sária, em complementação durante o período de  
2 (dois) anos, a publicação no órgão oficial.

(D) A publicação eletrônica substitui qualquer outro meio e 
publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, inclu-
sive dos casos em que a lei exige intimação pessoal.

(E) Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que 
o intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor da 
intimação, certificando-se nos autos a sua realização.

direito ProcessuaL civiL

46. Acerca da ordem cronológica de recebimento para publi-
cação e efetivação dos pronunciamentos judiciais, assi-
nale a alternativa correta.

(A) A ordem cronológica deverá, obrigatoriamente, ser 
atendida pelo escrivão ou chefe de secretaria.

(B) A parte que se considerar preterida na ordem crono-
lógica poderá reclamar, em autos apartados, ao juiz 
do processo, que requisitará informações ao servi-
dor, a serem prestadas no prazo de 2 (dois) dias.

(C) Não se submetem à ordem cronológica os processos 
em que a Fazenda Pública seja parte.

(D) Após elaboração de lista própria, respeitar-se-ão a 
o rdem cronológica de recebimento entre os atos u rgen-
tes e as preferências legais.

(E) A lista de processos recebidos poderá ser disponi-
bilizada, de forma provisória, para consulta pública 
mediante solicitação nos autos.

47. A construtora X está sendo processada em um caso 
complexo de responsabilidade civil devido a problemas 
estruturais em um edifício. Nesse edifício, vários apar-
tamentos foram afetados, e cada proprietário tem recla-
mações individuais em relação aos danos causados. No 
entanto, todos os proprietários afetados desejam que os 
problemas estruturais sejam resolvidos e que a empresa 
responsável seja responsabilizada pelos danos. Ness a 
situação, seria possível que cada proprietário afeta-
do apresentasse com uma ação individual para buscar 
i ndenização por danos em seu próprio apartamento. No 
entanto, devido à complexidade do caso e à similaridade 
das reclamações, os proprietários decidem se unir em 
um litisconsórcio multitudinário. Diante da situação hipo-
tética, é correto afirmar que a limitação do litisconsórcio 
multitudinário

(A) suspende o prazo para manifestação ou resposta, 
que recomeçará da intimação da decisão que o so-
lucionar.

(B) é causa de extinção do processo.

(C) poderá ser determinada pelo juiz quando o litiscon-
sórcio multitudinário comprometer a rápida solução 
do litígio ou dificultar a defesa ou o cumprimento da 
sentença.

(D) poderá ser determinada pelo juiz apenas na fase de 
conhecimento.

(E) não poderá ser determinada pelo juiz de ofício, em 
razão do cerceamento de defesa dos envolvidos no 
processo.
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55. A conduta de custear organização paramilitar, grupo ou 
esquadrão com a finalidade de praticar qualquer dos cri-
mes previstos no Código Penal caracteriza crime

(A) de associação criminosa.

(B) de organização criminosa.

(C) de constituição de milícia privada.

(D) hediondo.

(E) contra a incolumidade pública.

direito ProcessuaL PenaL

56. A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem pre-
juízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei 
anterior. Também é correto afirmar que

(A) nova lei processual que suprime recursos não pode ser 
aplicada no processo que julga fato que lhe é anterior.

(B) os princípios gerais do direito são aplicados ao pro-
cesso penal, mas apenas em benefício do acusado.

(C) quanto ao procedimento, o CPP tem primazia em re-
lação a normas processuais estabelecidas em leis 
especiais.

(D) a lei processual penal admitirá interpretação extensi-
va e aplicação analógica.

(E) não se admite aplicação subsidiária do CPC no cur-
so de processo penal.

57. É requisito expresso e inafastável para a formalização do 
acordo de não persecução penal

(A) pena máxima inferior a 2 anos.

(B) assinatura do acusado na presença do magistrado.

(C) renúncia voluntária a bens e direitos indicados pelo 
Ministério Público como instrumento, produto ou pro-
veito do crime.

(D) reparação do dano.

(E) crime punido, apenas, com multa ou detenção.

direito PenaL

51. Figure a hipótese em que Caio está condenado por crime 
e, contra a sentença, interpôs recurso de apelação, ainda 
não julgado. Por sua vez, Tício fora condenado pelo mes-
mo crime, contudo, tendo em vista o trânsito em julgado 
da sentença condenatória, a pena já está sendo executa-
da. Figure, ainda, que na pendência do recurso de ape-
lação de Caio e durante a execução da pena de Tício, 
a conduta deixa de ser tipificada criminalmente. Nessa 
hipótese, é correto afirmar que

(A) Caio e Tício terão a punibilidade extinta.

(B) nenhum dos dois terá a punibilidade extinta.

(C) Caio será absolvido, e Tício terá a punibilidade ex-
tinta.

(D) apenas Caio terá a punibilidade extinta.

(E) apenas Tício terá a punibilidade extinta.

52. Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no es-
trangeiro, ainda que o agente seja absolvido ou condena-
do no estrangeiro, sem a necessidade de concorrência 
de qualquer outra condição, os crimes

(A) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou 
a reprimir.

(B) praticados em embarcações brasileiras, mercantes 
ou de propriedade privada, quando em território es-
trangeiro.

(C) praticados em aeronaves brasileiras, mercantes ou de 
propriedade privada, quando em território estrangeiro.

(D) contra a administração pública, por quem está a seu 
serviço.

(E) praticados por brasileiro.

53. Ação que contempla o uso moderado dos meios necessários 
para repelir injusta agressão iminente a direito de outrem:

(A) excludente de imputabilidade.

(B) excludente de culpabilidade.

(C) exercício regular de direito.

(D) excludente de ilicitude.

(E) estado de necessidade de terceiro.

54. O sócio que subtrai, para si, a quem legitimamente a detém, 
a coisa comum fungível que, todavia, não excede a cota 
parte a que ele próprio (sócio-agente) tem direito pratica

(A) furto qualificado pelo abuso de confiança.

(B) conduta que não é punível.

(C) apropriação indébita.

(D) furto simples.

(E) furto impróprio.
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58. Com relação ao inquérito policial, assinale a alternativa 
correta.

(A) Nos crimes de ação privada, a autoridade policial so-
mente poderá proceder a inquérito mediante requi-
sição do ofendido ou da autoridade judiciária ou do 
Ministério Público.

(B) A lei processual penal não prevê prazo para término 
do inquérito quando o indiciado estiver solto.

(C) É irrecorrível o despacho que indefere o requerimen-
to de abertura do inquérito policial.

(D) A reprodução simulada dos fatos não será realizada, 
apenas, em duas hipóteses: se não for útil ao escla-
recimento dos fatos ou se ofender à ordem pública.

(E) O inquérito, nos crimes em que a ação pública depen-
der de representação, não poderá sem ela ser iniciado.

59. Com fundamento em hipótese expressamente previs-
ta no artigo 395 do CPP, magistrado rejeita a denúncia. 
Reconheceu-se

(A) falta de justa causa para o exercício da ação penal.

(B) manifesta hipótese de estado de necessidade.

(C) manifesta causa excludente da culpabilidade do 
agente.

(D) a absolvição sumária do acusado.

(E) legítima defesa por agressão a vítima mantida refém 
durante a prática de crime.

60. A incompetência do juízo anula       , devendo o 
processo, quando for declarada a nulidade, ser remetido 
ao juiz competente; a nulidade por ilegitimidade do re-
presentante da parte poderá ser       , mediante 
ratificação dos atos processuais.

Nos termos dos artigos 567 e 568 do CPP, assinale a 
alternativa que completa, correta e respectivamente, as 
lacunas do texto.

(A) todos os atos praticados ... sanada até a denúncia

(B) todos os atos praticados ... a todo tempo sanada

(C) todos os atos praticados ... sanada somente até o 
trânsito em julgado

(D) o curso do prazo prescricional ... sanada somente 
até o trânsito em julgado

(E) somente os atos decisórios ... a todo tempo sanada
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